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Portaria n.º 1.288, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Denis Rosa Da Costa, titular da Carteira Nacio-
nal de Habilitação (CNH) registro n.º 036828184-31, categoria 
“D”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no 
inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
tendo em vista que, conforme AIT n.º AJ00009265, lavrado em 
24/08/2017, e processo administrativo n.º 465/2018, instaurado 
em 09/11/2018, conduziu veículo automotor com seu direito de 
dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 16/17;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.289, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Devair Batista Da Costa, titular da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 005243247-15, cate-
goria “B”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º E247048557, 
lavrado em 04/05/2015, e processo administrativo n.º 532/2017, 
instaurado em 28/12/2017, conduziu veículo automotor com seu 
direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 47/49;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.290, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Fabio Goncalves De Oliveira, titular da Car-
teira Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 035713911-59, 
categoria “D”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação 
prevista no inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º AF01686336, 
lavrado em 07/03/2017, e processo administrativo n.º 332/2018, 
instaurado em 15/08/2018, conduziu veículo automotor com seu 
direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 14/15;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.291, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Francisco Claudio Araujo Meneses, titu-
lar da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 
051944888-90, categoria “AB”, expedida pelo Detran-MG, incor-
reu na situação prevista no inciso I do artigo 263 da lei federal 
n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º 
AF00348287, lavrado em 09/03/2017, e processo administrativo 
n.º 500/2017, instaurado em 28/12/2017, conduziu veículo auto-
motor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 22/24;

Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.292, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Francisco Cleuvanir De Oliveira, titular da Car-
teira Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 029829654-73, 
categoria “AB”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação 
prevista no inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º AF00647052, 
lavrado em 17/05/2016, e processo administrativo n.º 371/2018, 
instaurado em 30/08/2018, conduziu veículo automotor com seu 
direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 19/20;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.293, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Gustavo Henrique Dos Santos Alves, titu-
lar da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 
031092699-88, categoria “B”, expedida pelo Detran-MG, incor-
reu na situação prevista no inciso I do artigo 263 da lei federal 
n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º 
AJ00010069, lavrado em 21/08/2017, e processo administrativo 
n.º 463/2018, instaurado em 09/11/2018, conduziu veículo auto-
motor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 15/16;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.294, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Gustavo Coelho Lopes, titular da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 012110507-05, cate-
goria “B”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º AJ00099888, 
lavrado em 06/06/2017, e processo administrativo n.º 341/2018, 
instaurado em 21/08/2018, conduziu veículo automotor com seu 
direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 16/19;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.295, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Israel Menegaz Nicolau, titular da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 061976967-50, cate-
goria “B”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação pre-
vista no inciso II do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB), tendo em vista que no período de 12 (doze) meses 
infringiu o artigo 165 do CTB em 06/05/2017, conforme AIT 
AF00509369 e em 22/07/2017, conforme AIT AA0557255.
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a rein-
cidência na infração prevista no artigo 263,II do CTB, ocorrida 
no prazo de 12 (doze) meses, o que culminou a instauração deste 
processo;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 31/34;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso II e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.296, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Jairo Luzia Domingues, titular da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 009141863-01, cate-
goria “D”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º AF01631491, 
lavrado em 13/01/2015, e processo administrativo n.º 015/2017, 
instaurado em 23/02/2017, conduziu veículo automotor com seu 
direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 26/28;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.297, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Joao Batista Profiro, titular da Carteira Nacio-
nal de Habilitação (CNH) registro n.º 037067818-04, categoria 
“B”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista no 
inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
tendo em vista que, conforme AIT n.º AF00091667, lavrado em 
26/05/2017, e processo administrativo n.º 017/2019, instaurado 
em 04/02/2019, conduziu veículo automotor com seu direito de 
dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 28/30;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.298, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Joao Sergio Saude Franco, titular da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 029129906-05, cate-
goria “B”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação pre-
vista no inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º AF01296395, 
lavrado em 10/01/2017, e processo administrativo n.º 142/2017, 
instaurado em 06/07/2017, conduziu veículo automotor com seu 
direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 19/23;

Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.299, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Jose Augusto Queiroz Junior, titular da Car-
teira Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 027503338-94, 
categoria “B”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação 
prevista no inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro (CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º AJ00422497, 
lavrado em 03/08/2017, e processo administrativo n.º 470/2018, 
instaurado em 09/11/2018, conduziu veículo automotor com seu 
direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 13/14;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.300, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Jose Natal Paim, titular da Carteira Nacio-
nal de Habilitação (CNH) registro n.º 010667664-44, categoria 
“AB”, expedida pelo Detran-MG, incorreu na situação prevista 
no inciso I do artigo 263 da lei federal n.º 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
tendo em vista que, conforme AIT n.º AF01046918, lavrado em 
02/08/2016, e processo administrativo n.º 091/2017, instaurado 
em 31/05/2017, conduziu veículo automotor com seu direito de 
dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 24/26;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG

Portaria n.º 1.301, de 30 de julho de 2019
O Diretor do Departamento de Trânsito de Minas Gerais 
(Detran-MG), órgão executivo de trânsito estadual e integrante 
da estrutura da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições, e:
Considerando que Lando Tavares Alves Vicente E Silva, titu-
lar da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) registro n.º 
005654201-91, categoria “C”, expedida pelo Detran-MG, incor-
reu na situação prevista no inciso I do artigo 263 da lei federal 
n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), tendo em vista que, conforme AIT n.º 
AJ00070049, lavrado em 31/05/2017, e processo administrativo 
n.º 376/2018, instaurado em 30/08/2018, conduziu veículo auto-
motor com seu direito de dirigir suspenso;
Considerando que se acha suficientemente demonstrada a situa-
ção prevista no inciso I do artigo 263 do CTB;
Considerando o relatório elaborado pela Comissão Processante, 
acostado às fls. 16/17;
Resolve: 
Art. 1º Cassar, nos termos do inciso V do art. 256, combinado com 
inciso I e § 2º do art. 263, ambos do CTB, a CNH do (a) condutor 
(a), sendo que somente poderá requer sua reabilitação depois de 
submeter-se a todos os exames necessário à habilitação, na forma 
estabelecida pela Resolução 723/2018 do CONTRAN, decorridos 
2 (dois) anos da cassação;
Art. 2º Recolher o documento de habilitação do (a) condutor 
(a), como medida administrativa prevista no inciso III do artigo 
269 do CTB, para cumprimento da penalidade descrita no artigo 
anterior;
Art. 3º Determinar que seja feita a detração no prazo de suspen-
são, do período de recolhimento anterior a esta, em caso de ter 
sido feita restituição provisória do documento de habilitação, con-
forme previsto na Portaria nº. 65.613 de 4 de março de 1999 do 
DETRAN/MG;
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo seus efeitos a partir do efetivo recolhimento do docu-
mento de habilitação.
Kleyverson Rezende
Diretor do Detran-MG
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